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A  experiência do Conselho de 
Estado francês

O Conselho de Estado é na França uma 
in s titu iç ã o  que surg iu  em fin s  da Idade M é­
dia sob a denom inação de C onselho do  Rei 
e que, após breve eclipse ao te m p o  da 
R evolução Francesa, fo i restabelecido em 
1800 p o r N apoleão em  sua fo rm a  m oderna 
com  o nom e de Conselho de Estado para, a 
seguir, varar todos os regim es: m onarquias 
co nstituc iona is , im périos  e repúblicas, até os 
nossos dias.

Essas long ínquas origens e xp licam  algu­
mas de suas características, à p rim e ira  vista, 
bastante paradoxais.

C onceb ido  com o in s titu iç ã o  de insp i­
ração a u to ritá r ia , destinada a a u x ilia r  o 
poder fo rte , rei ou  im perado r, a governar 
firm e m e n te  o  pais, o Conselho de Estado, 
m ed ian te  lenta e c o n tín u a  transfo rm ação 
se to rn o u , nos tem pos a tua is, um  dos 
m aiores baluartes do  libe ra lism o dem ocrá­
t ic o  e dos d ire ito s  do  hom em .

C riado m u ito  antes de M ontesqu ieu  e 
da Declaração dos D ire ito s  do  H om em  e do  
C idadão de 1789, o  Conselho de Estado 
sem pre ignorou  e c o n tin u a  a ignorar a se­

paração dos poderes, co la bo ran do  (s im u lta ­
neamente) com  o  Leg is la tivo , o  E xe cu tivo  e 
o J u d ic iá rio .

Atribu ições

O C onselho de Estado exerce, fu n d a ­
m enta lm ente , uma dup la  função  de conse­
lhe iro  e de ju iz . Nas áreas do  Leg is la tivo  e do 
E xe cu tivo  a tua  co m o  um  Conselho de G o­
verno. N o d o m ín io  do  J u d ic iá r io , se c o n s ti­
tu i com o o  S uprem o T rib u n a l A d m in is tra t i­
vo.

Funções consultivas

A  consu lta  ao C onselho de Estado é 
o b rig a tó ria  para todos os p ro je to s  de lei que 
o  governo e labora p o r in te rm é d io  de sua 
adm in is tração  e subm ete  ao v o to  do  Parla­
m ento.

é  tam bém , o b rig a tó ria  para a m aioria  
dos decretos e laborados pelos m in is tro s  e 
expedidos pelo Presidente da R epública  
ou  pelo p rim e iro -m in is tro , bem  com o para 
um  grande núm ero  de decisões a d m in is tra ­
tivas de alcance re g u la tó rio  e in d iv id u a l.
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A lé m  disso, ao governo é fa cu lta d o  a 
qua lque r m om en to , consu lta r o  Conselho 
de Estado sobre te x to s  que está e laborando 
ou  decisões que pre tende tom ar, e todos os 
m in is tro s  podem  s o lic ita r  pareceres sobre 
qua isquer questões ju ríd ic a s  que lhes 

pareçam  delicadas.

Em  todos esses casos, o  Conselho de 
Estado, estuda os te x to s  que lhe são subm e­
tid o s  q u a n to  à fo rm a  e ao co n te úd o , co rrige  
e aperfe içoa  a redação, ve rifica  cu idadosa­
m ente  a correção ju r íd ic a  fre n te  à C o n s titu i­
ção, às leis e aos regu lam entos vigentes e aos 
p r in c íp io s  gerais do  D ire ito  e se preocupa, 
fin a lm e n te , com  a o p o rtu n id a d e  das medidas 
proposias, te nd o  em vista as exigências da 
boa adm in is tração . O Conselho de Estado 
evita , no  e n ta n to , e m itir  ju íz o  sobre as 
ações p o lít ic a s  que  os insp iram . Trata-se, 
na realidade, de um a entidade  de assessora- 

m en to  té cn ico  e não p o lít ic o .

N o e x e rc íc io  dessa função  consu ltiva , 
convocado a t í tu lo  o b rig a tó r io  ou  fa c u lta ti­
vo, o  C onselho de Estado se lim ita  a e m itir  
um  parecer que visa a esclarecer mas não a 
ob riga r. 0  G overno  pode ser ob rigado  a 
o u v ir o  Conselho mas não está ob rigado  a 

obedecê-lo.

Função jurisdicional
A  França se in c lu i en tre  os países que 

a do tam  o sistema de dua lidade  de ju risd içã o  
e ostenta  duas categorias ju risd ic ion a is  para­
lelas: a ju d ic iá ria , exerc ida  pelos tribuna is  
o rd in á rio s , in tegrados p o r m agistrados que 
se p ro n u n c ia m  sobre m atéria c iv il, penal, 
com erc ia l e traba lh is ta , e a adm in is tra tiva , 
que d ir im e  os lit íg io s  en tre  os cidadãos e as 
au to ridades adm in istra tivas.

Os tr ib u n a is  ju d ic iá rio s  são organizados 
segundo um a h ie rarqu ia  em cu jo  ápice se 
situa  a C orte  de Cassação. Da mesma fo rm a, 
os tr ib u n a is  a d m in is tra tiv o s  são subm etidos 
ao c o n tro le  de uma C orte  Suprem a: é o

Conselho de Estado que se apresenta, ao 
mesmo tem po, co m o  tr ib u n a l de p rim eira  
e ú lt im a  instância para as questões mais 
im portan tes, tr ib u n a l de apelação dos t r i ­
bunais a dm in is tra tivo s  regionais e tr ib u n a l 
de cassação de num erosas ju risd ições ad­
m in is tra tivas  especializadas.

Em  todos os casos ele se c o n s titu i numa 
ju risd içã o  soberana que não dá pareceres 
mas, sim , em ite  sentenças que se im põem , 
com  fo rça  de lei, ta n to  aos cidadãos q ua n to  
ao governo e sua adm in istração.

Com posição e organização
O Conselho de Estado é uma entidade 

au tônom a v incu lada  o rçam enta riam en te , ao 

M in is té rio  da Justiça.

É co m p osto  de um  quadro  de a lto s  fu n ­
c ionários  de carreira cu jo  e fe tivo  é da o rdem  
de 250 m em bros e que  se d iv ide  h ie ra rq u i­
cam ente em  três n íve is : na base os aud ito res, 
no n íve l in te rm e d iá rio  os refe rendários, no 
topo , os conselheiros de Estado. Seu recru ­
tam ento  é fe ito , basicam ente, to do s  os anos, 

na Escola N aciona l de A d m in is tra çã o , entre  
os a lunos de m elhor classificação. O recru ta ­
m en to  é com p le tado  com  a nom eação pelo 
governo de um  ce rto  percentua l de re fe ren ­
dários e de conse lheiros: esta é a quota  
externa. Os m em bros do  C onselho de Estado 
são regidos p o r um  e s ta tu to  especifico .

A  prom oção  é assegurada e quase a u to ­
m ática. T od os os a u d ito res  têm  a certeza de 
se to rnarem , ao fin a l de suas carreiras, 
conselheiros e não se a d m ite  com petição  
para a prom oção.

Sem serem legalm ente inam ovíve is, os 
m em bros do  Conselho de Estado são, na 

prá tica, estáveis.

F ina lm en te , o  e s ta tu to  dos m em bros 
d o  Conselho de Estado prevê sua designação, 
du ran te  boa parte  de suas carreiras, para
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funções fo ra  do C onselho, onde  o  e xe rc íc io  
de a ltas responsabilidades lhes dá larga prá­
tica  e a m p lo  co nh ec im en to  da adm in istração 
e de seus problem as.

O Conselho de Estado se d iv id e  em 
c inco  seções, integradas, cada um a, p o r a ud i­
tores, re fe rendários e conselheiros: de um  
lado, a Seção do  C ontencioso , sem dúvida, 
a mais im p o rta n te  em te rm os de lotação] 
que exerce a função  de Suprem a C orte  
A d m in is tra tiv a , de o u tro  lado, as q u a tro  
seções adm in is tra tivas  que  co ns titu em  o 
Conselho do  G overno, em  m atéria  legisla­
tiva e a dm in is tra tiva , e que são in titu la d a s  do 
In te r io r , de Obras Públicas, de Finanças 
e Sociais.

À  fren te  do  Conselho de Estado se acha 
um  vice-presidente , esco lh ido  pelo governo 
d en tre  os conselheiros. O t i t u lo  de Presiden­
te  cabe em p rin c ip io  ao p rim e iro -m in is tro , 
que, de fa to , não o  exerce jamais.

Todos os m em bros do  C onselho são 
lo tados nas d ife ren tes seções de maneira 
e x trem am en te  fle x ív e l e freqüen tem ente  
alteradas, e x is tin d o  norm a que prevê dupla 
lo tação sim ultânea na Seção do  C ontencioso 
e em uma das q u a tro  seções adm in istra tivas.

Funcionam ento
O fu n c io n a m e n to  do  Conselho de Esta­

do  obedece a regras trad ic iona is , aperfe içoa­
das no curso de sua longa h is tó ria  e que qua­
se não d ife re m  daquelas que vigoravam  no 
Conselho Real de Francisco I ou  de Lui's 
X IV .

T o d o  assunto recebido resulta na aber­
tu ra  de um  processo. Este processo é d is tr i­
b u íd o  a um  re la to r que, num  p rim e iro  m o­
m ento , o estuda só ou  em c o n ju n to  com  
representantes da adm in is tração, para em 
seguida apresentar os fa to s  e suas conclusões 
a um  ou mais colegiados com postos de 
conselheiros, re fe rendários ou  aud ito res, os

quais o  analisam  e estabelecem  o  co n te úd o  
do  parecer ou  da sentença a e m itir .

Nas seções a dm in is tra tiva s  é o  governo 
quem  aciona o  Conselho de Estado, subm e­
tendo-lhe  p ro je to s  de lei, de d ecre to  ou  de 
decisão, ou  ainda ped idos de pareceres.

O re la to r estuda o  ped id o  com  o  a u x í­
lio  de representantes da adm in is tração  e re­
dige a n te p ro je to , o  qual é d is c u tid o  e a p rova ­
do  na seção e, em seguida, se o assunto é 
de relevância, segundo o  re la tó r io  daquela 
Seção, em Assem bléia Geral que reune to ­
dos os Conselheiros de Estado.

O parecer do  C onselho de Estado as­
sume então, em  geral, a fo rm a  de nova 
redação do  p ro je to , acrescida, se necessário, 
de nota que ressalta as observações ou  su­
gestões d o  Conselho.

Na Seção d o  C on tenc ioso  estão os 
cidadãos que, em  geral, acionam  o  Conselho 
de Estado p o r in te rm é d io  de ped idos de 
anulação de decisões adm in is tra tivas , desde 
decretos do  Presidente da R epúb lica  até 
sim ples decretos m un ic ip a is  (trata-se aqui 
de recursos p o r abuso de p od e r), ou  de 

condenação do  Estado, ou qua lquer o u tra  
entidade  púb lica  a desem bolso (é o recurso 
de plena ju risd içã o ). O processo é, então, 
in s tru íd o , com o perante  qua lque r tr ib u n a l, 
segundo um  p ro ced im e n to  c o n tra d itó r io , em 
seguida d is tr ib u íd o  a um  re la to r que  o 
exam ina  e p ropõe  a um  colegiado de ins­
truçã o  (subseção) um  p ro je to  de sentença. 
O processo é,  em c o n tin u id a d e , passado a 
um  C om issário do  G overno , que é um 
re fe rendá rio  especializado, in c u m b id o , com  
toda independência , de se p ro n u n c ia r 
sobre o  d ire ito . A  causa é fin a lm e n te  julgada 
perante  um  co legiado m a io r, o u v id o  o 
C om issário d o  G overno , em  sessão púb lica .
A  sentença é, fin a lm e n te , lida e publicada.

Assim  em todas as causas, o  processo 
terá sido  in teg ra lm ente  lid o  e estudado,
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sucessivamente, p o r três pessoas: o re la to r, 
o  C om issário  do  G overno  e o  Presidente do 
co legiado de instrução. Este p ro ced im e nto , 
e x trem am en te  m inuc ioso , garante exam e 
a p ro fu n d a d o  e isento de cada causa e assegu­
ra a qua lidade  da justiça  exercida. Mas re­
quer m u ito  te m p o  e o  aum en to  do  núm ero 
de causas subm etidas ao C onselho de Estado 
(cerca de 10 m il p o r ano) faz com  que o 
C onselho de Estado se encon tre  em crescen­
tes d ificu lda de s  para fazer justiça  d e n tro  de 
prazos aceitáveis. Uma justiça  extrem am ente  
lenta não é mais jus tiça . E x is te  a í um  p ro b le ­
ma que  se to rn a  preocupante.

O papel do conselho de estado na 
vida adm in istra tiva  francesa

E n qu a n to  órgão assessor do  governo em 
m atéria  legislativa e a dm in is tra tiva , o  Conse­
lho  de Estado desempenha papel im p o rta n te  
co m o  avalista da correção lite rá ria  e ju r íd ic a  
dos te * to s  e da coerência governam enta l.

E n qu a n to  ju iz  a d m in is tra tiv o  suprem o, 
ele assegura o c o n tro le  ju risd ic io n a l da 
adm in is tração  p úb lica  e ao mesmo te m po  a 
e laboração de uma ju risp rud ên c ia  que se 
co n s titu i num a das mais im p orta n tes  fon tes 
do  D ire ito  A d m in is tra tiv o . F o i du ran te  l i­
t íg io s  que d ir im iu  que o  C onselho de Estado 
lançou os fu nd am e n to s  e d e fin iu  os c o n to r­
nos de todas as teorias do  D ire ito  A d m in is ­
tra t iv o  m o d e rn o : serviço p ú b lico , obras pú­
b licas, d o m ín io  p ú b lico , m ercados e co n tra ­
tos  a dm in is tra tivo s , função púb lica , respon­
sab ilidade d o  poder p ú b lico . . .

E n fim , a esta a tiv idade  que desenvolve o 
Conselho de Estado enquan to  in s titu iç ã o  se 
acrescenta o u tra , tam bém  m u ito  im p o rta n te , 
exerc ida  p o r seus m em bros a t í t u lo  in d iv i­
dua l. A lé m  de p artic ip a re m  dos trabalhos 
d o  Conselho nas seções adm in is tra tivas  e 
na Seção do  C on tenc ioso  eles exercem , 
tam bém , toda uma gama de funções de 
assessoramento na adm in is tração  e, so b re tu ­
do , presidem  a um  núm ero  considerável de

comissões, jú ris , g rupos de estudo  e de tra ­
balho.

E n fim , valendo-se, am plam ente, da pre­
visão esta tu tá ria  da agregação, eles represen­
tam  para o  governo um  co n tin g e n te  de a ltos  
fu n c io n á rio s  poliva len tes, sem pre d is p o n í­
veis para ocupar te m p ora ria m e n te  postos de 
responsabilidade na adm in is tração  a tiva, 
gabinetes m in is te ria is , cargos de  d ireção ou 
de inspeção, missões in te rnac iona is , e tc. . .

O C onselho de Estado está, assim, por 
in te rm é d io  de seus m em bros, presente na 
m aioria  dos setores da vida governam enta l e 
adm in is tra tiva  da França.

Os conselhos de estados fora da 
Franca

E xis tem  fo ra  da França num erosos 
Conselhos de Estado, alguns dos quais nada 
têm  a ver com  o Conselho de Estado francês, 
posto  que a denom inação abrange realidades 
bem  diversas e é u tiliza d a , em  certos  países, 
para ind icar o  c o n ju n to  do  governo.

Mesmo restrita  aos Conselhos de Estado 
de tip o  francês, a saber, aos órgãos técn icos e 
não p o lít ic o s , com b inando  funções de 
assessoramento com  ativ idades ju risd ic iona is , 
a lista é longa. N apoleão im pôs Conselhos de 
Estado aos países v iz inh os  da França p o r ela 
dom inados: Itá lia , Países Baixos, Espanha e 
Portugal. A lguns deles mais ta rd e  desaparece­
ram , notadam ente  em Portugal e no Brasil, 
que criara um  C onselho de Estado ao tem po  
do  Im pé rio . O u tro s  sobreviveram  o u  fo ram  
restabelecidos, enquan to  ce rtos  países, mais 
recentem ente  e de fo rm a  espontânea, in ­
co rporam  a fó rm u la  francesa, ta is com o a 
Grécia, a T u rq u ia , o  L íb a n o , o  E g ito , a Bélgica 
e, na A m érica  L a tin a , a C o lôm bia.

Por o u tra  parte, em num erosos países 
e, em p a rticu la r, na Á fr ic a  fra n có fo n a , sem 
chegar à criação de verdadeiros Conselhos de
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Estado, fo ram  in s titu fd o s  T rib u n a is A d m in is - 
tra tiv o s  Superiores, ou  Câmaras A d m in is ­
tra tivas das Cortes Supremas, d ire tam en te  
inspirados na organização e no fu n c io n a m e n ­
to  do  Conselho de Estado francês. Essa in ­
fluênc ia  é v is íve l tam bém  na C orte  de Jus­
tiça da C om unidade Econôm ica  Européia, 
no  Luxem burgo .

Por fim , o  Conselho de Estado francês 
exerce uma in fluênc ia  m u ito  d ifu n d id a , 
mesmo em países que não possuem qua lquer 
in s titu iç ã o  de governo desse gênero, p o r 
m eio de ju risp rudênc ia  que  e labo rou  e que, 
com o já fo i d ito ,  se situa  en tre  as mais

im p orta n tes  fo n tes  do d ire ito  a d m in is tra ti­
vo, não só francês co m o  universal.

Eis, em  linhas gerais, o  C onselho de 
Estado francês, in s titu iç ã o  o rig in a l e c o m ­
plexa, tão in tim a m e n te  ligada à h is tó ria  da 
França que não pode ser transp lantada  para 
o u tro  país, mas cu jo  co nh e c im e n to  pode ser 
o b je to  de ú te is ensinam ento  ou  reflexões.

Para te rm in a r, não há co m o  m elhor 
resum ir-lhe  a natureza d o  que  c ita n d o  a 
célebre fó rm u la  do  decano M aurice  H a u rio u : 
o  Conselho de Estado é a consciência da 
adm in is tração, pois que, co m o  a consciência, 
ele aconselha e julga.
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